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ESTADO DA PARAÍBA - MINISTÉRIO PÚBLICO

1º CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS CURADORIAS
Curadoria do Meio Ambiente da Capital

Proc. Administrativo nº 264/2003  -  Poluição Ambiental
Noticiante: 
CRISTÓVÃO GALDINO DE MARIA JÚNIOR  E  OUTRO

Noticiado:
COELHO – BAR E RESTAURANTE
“Não farás injustiça no juízo; não favorecerás ao pobre, nem serás complacente com o poderoso, mas com justiça julgarás o teu próximo.” (Levítico 19.15)
D  E  C  I  S  Ã  O



O Dr. José Farias de Souza Filho, PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR DO MEIO AMBIENTE NESTA CAPITAL, no desempenho de suas atribuições institucionais e com arrimo no art. 79, inc. II, da Lei Comp est nº 19/93, c/c os arts. 9º, da Lei fed nª 7.347/85, e 27, parágrafo único, inc. I, da Lei fed nº 8.625/93,  DECIDE promover o arquivamento do Procedimento Administrativo em epígrafe, fazendo-o com os seguintes fundamentos:



I  -  OS FATOS



1. Os Senhores Cristóvão Galdino de Maria Júnior e Reginaldo Araújo de Pontes, em petição dirigida a esta Curadoria, instruída com documentos e fotografias, imputaram ao “COELHO – BAR E RESTAURANTE” (representado por seus proprietários – Antonio Coelho Neto e Catarina Fonseca Coelho – e estabelecido na Rua Djalma Coelho, nº 20, Loteamento IV Centenário, Bairro dos Bancários, nesta Capital)  a prática de poluição atmosférica (pela chaminé de sua churrasqueira) e ambiental (com a liberação de resíduos sólidos em área de proteção ambiental permanente);


[image: image2.png]



Curadoria do Meio Ambiente da Capital


2. também noticiaram que o Restaurante havia “invadido” uma “área verde”, ali em frente, “com autorização” do Prefeito da Capital.



3. Para averiguar a veracidade dos fatos noticiados e apurar responsabilidades, esta Curadoria solicitou informações aos Órgãos Públicos competentes (SEDURB, EMLUR, SEMAM, SUDEMA e IBAMA), em 04 de fevereiro do fluente ano (conforme documentos de fls. 14 a 16);

4. a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMAM) encaminhou expediente a esta Curadoria, datado de 24 de março do fluente ano, em que “certifica”: “foi constatada POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA, levando-se a crer que seja provocada por uma chaminé do RESTAURANTE COELHOS BAR” (fl.23 dos autos);

5. a parte reclamada, chamada à responsabilidade por esta Curadoria, juntou cópia de “Termo de Conciliação de Litígio de Construção de Muro de Alvenaria”, celebrado em 26 de setembro de 2001, entre a Sra. Catarina Fonseca Coelho e o Sr. Reginaldo Araújo Pontes, onde foi avençado que a nominada Senhora estava autorizada a aumentar a altura do muro que divide os dois imóveis e construir uma churrasqueira no espaço destinado ao recuo lateral da casa, com a obrigação de elevar a altura de sua chaminé para cinco (05) metros (fls. 28 e 29);

6. em 17 de julho do fluente ano, em conseqüência de notícia do Sr. Reginaldo Araújo de Pontes de que a poluição atmosférica continuava e estava causando problemas respiratórios em sua filha Eduarda Pontes dos Santos Araújo, este PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR, fazendo-se acompanhar por uma Equipe de Fiscalização da SUDEMA (Coordenada pelo Dr. Ieure Amaral Rolim), outra da SEMAM (Coordenada pelo Dr. José Humberto Correia de Lira) e uma da AGEVISA (Coordenada pela Dra. Carmem Verônica Barbosa Almeida), realizou VISTORIA no local da noticiada poluição atmosférica, pelas dezenove horas (quando a churrasqueira se encontrava em plena atividade), sem constatar qualquer emissão de fumaça ou fuligem. Na mesma ocasião, em contato com o Sr. Reginaldo Araújo de Pontes, este Promotor de Justiça Curador informou o resultado da inspeção e a decisão de exigir dos proprietários do Restaurante a instalação de um FILTRO PARA FULIGEM, apenas para aumentar a segurança dos vizinhos. Tal exigência foi cumprida pelos reclamados, como prova documento emitido pela Firma SUPERFECTA – Indústria e Comércio de Máquinas Ltda. (fl. 46 dos autos).


[image: image3.png]



Curadoria do Meio Ambiente da Capital
8. Quanto à utilização de suposta  “ÁREA VERDE”  do Loteamento pelo “Restaurante e Bar do Coelho”, para estacionamento de veículos de clientes, esta Curadoria comprovou que se trata dois lotes de terreno, do patrimônio público municipal, da categoria de bem público dominial (ou dominical), cuja disponibilidade é assegurada pela legislação peculiar vigente. Ademais, comprovou-se o perfeito estado de urbanização de tais lotes, não configurando qualquer irregularidade tal cessão de uso.



PELO EXPOSTO e por tudo mais que dos autos consta, este PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR  DECIDE:



1°) arquivar o presente procedimento administrativo, por não haver sido constatado qualquer dano ambiental a justificar a promoção de Ação Civil Pública;



2°) dar conhecimento desta decisão às partes interessadas.






João Pessoa, PB, 01 de setembro de 2003.

  José Farias de Souza Filho





 PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR
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